
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 016, DE 24 DE MARÇO DE 2014. 
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 015/2014, que autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir área de terra ao longo da Avenida Amapá, para fins de prolongamento da via pública, e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.

A proposição acima mencionada tem como objetivo o prolongamento da Avenida Amapá, que ocasionará o acesso da via pública ao loteamento denominado Residencial Parecis, possibilitando o escoamento de pessoas e veículos daquele lugar para outros acessos no perímetro urbano, partindo dos seguintes pressupostos, emanados na Constituição Federal, a saber:

a) Utilidade pública - se traduz na transferência conveniente da propriedade privada para a Administração. Não há o caráter imprescindível nessa transferência, pois é apenas oportuna e vantajosa para o interesse coletivo. O Decreto-lei 3.365 /41 prevê no artigo 5º as hipóteses de necessidade e utilidade pública sem diferenciá-los, o que somente poderá ser feito segundo o critério da situação de urgência.

b) Interesse social - é uma hipótese de transferência da propriedade que visa melhorar a vida em sociedade, na busca da redução das desigualdades. Segundo Hely Lopes[ 1 ] "o interesse social ocorre quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em benefício da coletividade ou de categorias sociais merecedoras de amparo específico do Poder Público. Esse interesse social justificativo de desapropriação está indicado na norma própria (Lei 4.132 /62) e em dispositivos esparsos de outros diplomas legais. O que convém assinalar, desde logo, é que os bens desapropriados por interesse social não se destinam à Administração ou a seus delegados, mas sim à coletividade ou, mesmo, a certos beneficiários que a lei credencia para recebê-los e utilizá-los convenientemente".

 Aos pressupostos assinalados acima e havendo a premente necessidade do Poder Público Municipal assegurar os direitos coletivos da população, faz-se necessário o cumprimento desta ação, haja vista a obrigatoriedade ao cumprimento de regras determinada no Programa do Governo Federal “Minha Casa Minha Vida”, do Ministério das Cidades, por meio da Caixa Econômica Federal.



Convém salientarmos a edificação, em previsão futura, de mais oitocentas casas em um novo empreendimento habitacional que se beneficiará também desta nova via pública.



Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação.



 Com apreço,

PROJETO DE LEI Nº. 015/2014  

    
      24 de março de 2014.

Autoria: Poder Executivo Municipal

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR AREA DE TERRA AO LONGO DA AVENIDA AMAPÁ, PARA FINS DE PROLONGAMENTO DA VIA PÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


          Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, por compra, doação, permuta, cessão, transação, compensação, desapropriação amigável ou judicial, área de terras ao longo da Avenida Amapá até o Residencial Parecis, para fins de prolongamento da via pública.


Art. 2º.  A área de terras de que trata o artigo anterior possui 12.107,33m², a ser desmembrada de uma área maior de 846.759,18m², matriculada sob nº 1.101, localizada na Fazenda Olenka, pertencente ao Senhor Eduardo Andrzejewski, neste município de Campo Novo do Parecis, conforme Memorais Descritivos, partes integrantes desta Lei.


§ 1º. A porção da terra a ser desmembrada possui as seguintes medidas e confrontações: inicia-se a descrição deste perímetro no vértice ALS-M-0356, de coordenadas N 8.492.299,728m e E 401.742,477m; situado no limite da Fazenda Vereda II com o limite do Residencial Parecis; deste, segue confrontando com o Residencial Parecis, com azimute de 94°51'36" e distância de 43,47 m até o vértice MP-02, de coordenadas N 8.492.296,049m e E 405.150,349m; situado no limite do Residencial Parecis com o área remanescente deste, segue confrontando com área remanescente com azimute de184°51'40" e distância de79,02 m até o vértice MP-03, de coordenadas N8.492.217,314m e E 405.143,341m; situado na divisa da área remanescente; deste, segue confrontando com área remanescente com o azimute de 172°52'45" e 357,96 m até o vértice MP-04, de coordenadas N 8.491.862,115m e E 405.187,716m;  situado na divisa da Rua Mutum/Rua 38, dele segue confrontando com a citada Rua com o azimute de 274°52'20" e 26,60 m até o vértice ALS-M-0369, de coordenadas N 8.491.864,374m e E 401.796,970m; situado no limite da Rua Pedro Alves com a Rua Mutum/Rua 38 e Fazenda Olenka 4; dele segue confrontando com Fazenda Olenka 4,352°52'07" e 168,62 m até o vértice ALS-M- 0358, de coordenadas N 8.492.031,693m e E 401.776,036m; situado na divisa da Fazenda Olenka 4 e Olenka II; deste, segue confrontando com Fazenda Olenka II, com azimute de 352°50'33" e distância de 175,81 m até o vértice ASL-M- 0357, de coordenadas N 8.492.206,123m e E 401.754,131m; situado na divisa da Fazenda Olenka II e Fazenda Vereda II; deste, segue confrontando com a Fazenda Vereda II, com azimute de 352°54'09" e distância de 94,32m até o vértice ALS-M-0356, ponto inicial da descrição deste perímetro.



Art. 4º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão a conta de dotação própria do orçamento vigente.
Art. 5°. A área de terras rurais a ser adquirida, será destinada a abertura e via pública, constante no prolongamento da Avenida Amapá, dando acesso, por meio de referida via, ao loteamento denominado Residencial Parecis, localizado nesta cidade, visando o escoamento de trânsito de pessoas e veículos.

           
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 24 dias do mês de março de 2014.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.
MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


